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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. DECISÕES
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONCLUÍRAM PELA
IMPERTINÊNCIA DA COLHEITA DO DEPOIMENTO PESSOAL
DA PARTE ADVERSA, UMA VEZ QUE A PARTE AGRAVANTE
NÃO DEMONSTROU MINIMAMENTE A PRESENÇA DE FATO
CONSTITUTIVO DE SEU DIREITO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade do referido óbice
sumular, a violação aos arts. 3º, 7º, 369 e 1.022, I, do CPC, e a
existência de dissídio jurisprudencial, buscando a anulação das
decisões das instâncias ordinárias que indeferiram a produção do
depoimento pessoal da parte adversa, em embargos à
execução, que discute nulidade de escritura pública de novação de
confissão de dívida, sob alegação de agiotagem..
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento
de produção de prova, especificamente o depoimento pessoal da
parte adversa, configura cerceamento de defesa e se a análise da
controvérsia demanda reexame de fatos e provas, vedado pela
Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
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4. O juiz é o destinatário final da prova, cabendo-lhe avaliar sua
conveniência e necessidade, podendo indeferir diligências inúteis
ou protelatórias, conforme os arts. 355 e 370 do CPC.
5. A ausência de demonstração mínima de fato constitutivo do
direito alegado pela parte agravante, como a prática de agiotagem,
reforça a improcedência do pedido de produção de prova.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o
indeferimento de prova desnecessária ou protelatória não
configura cerceamento de defesa.
7. A análise da suficiência dos elementos probatórios e a
necessidade de produção de outras provas demandam incursão
em aspectos fático-probatórios, inviável em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.
8. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a Súmula 7
também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea"
c" do permissivo constitucional, quando o dissídio é apoiado
emfatos e não na interpretação da lei.
IV. Dispositivo
9. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WALDEMIR JOSE PADILHA SILVA
AGRAVANTE : MARCIA PINTO DA SILVA
ADVOGADO : LENINE PÓVOAS DE ABREU - MT017120O
AGRAVADO : MARILENA APARECIDA RIBEIRO E SILVA
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. DECISÕES
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONCLUÍRAM PELA
IMPERTINÊNCIA DA COLHEITA DO DEPOIMENTO PESSOAL
DA PARTE ADVERSA, UMA VEZ QUE A PARTE AGRAVANTE
NÃO DEMONSTROU MINIMAMENTE A PRESENÇA DE FATO
CONSTITUTIVO DE SEU DIREITO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de incidência da
Súmula 7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade do referido óbice
sumular, a violação aos arts. 3º, 7º, 369 e 1.022, I, do CPC, e a
existência de dissídio jurisprudencial, buscando a anulação das
decisões das instâncias ordinárias que indeferiram a produção do
depoimento pessoal da parte adversa, em embargos à
execução, que discute nulidade de escritura pública de novação de
confissão de dívida, sob alegação de agiotagem..

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento
de produção de prova, especificamente o depoimento pessoal da
parte adversa, configura cerceamento de defesa e se a análise da
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controvérsia demanda reexame de fatos e provas, vedado pela
Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir

4. O juiz é o destinatário final da prova, cabendo-lhe avaliar sua
conveniência e necessidade, podendo indeferir diligências inúteis
ou protelatórias, conforme os arts. 355 e 370 do CPC.

5. A ausência de demonstração mínima de fato constitutivo do
direito alegado pela parte agravante, como a prática de agiotagem,
reforça a improcedência do pedido de produção de prova.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o
indeferimento de prova desnecessária ou protelatória não
configura cerceamento de defesa.

7. A análise da suficiência dos elementos probatórios e a
necessidade de produção de outras provas demandam incursão
em aspectos fático-probatórios, inviável em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.

8. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a Súmula 7
também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea"
c" do permissivo constitucional, quando o dissídio é apoiado
emfatos e não na interpretação da lei.

IV. Dispositivo

9. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de incidência da Súmula 7 do STJ.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, sustentando a inaplicabilidade do referido óbice
sumular, a violação aos º, 7º, 369 e 1.022, I, do CPC e a existência de dissídio art. 3
jurisprudencial, com a finalidade de ver anuladas as decisões das instâncias ordinárias
que indeferiram a produção do depoimento pessoal da parte adversa, em embargos à
execução que discute nulidade de escritura pública de novação de confissão de dívida,
sob alegação de que a dívida seria decorrente de agiotagem.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] Nos termos do artigo 105, III, da Constituição Federal, a competência
do Superior Tribunal de Justiça restringe-se à aplicação e à
uniformização da interpretação do ordenamento jurídico
infraconstitucional, isto é, à verificação de possível contrariedade ou
negativa de vigência a dispositivo de tratado ou de lei federal, bem como
à divergência jurisprudencial sobre a interpretação de tais normas, o que
afasta o exame de matéria fático-probatória, conforme dispõe a sua
Súmula 7.

A propósito:

“PROCESSUAL CIVIL. PENHORA SOBRE CRÉDITOS
FUTUROS. COMPROMETIMENTO DA ATIVIDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 1. A pretensão de (...) 3.
Agravo internosimples reexame de prova não enseja recurso
especial (Súmula 7 do STJ). desprovido”. (AgInt no AR Esp n.
1.678.529/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em  D Je de . 14/11/2022,  12/12/2022)

Os recorrentes alegam violação aos artigos 3º, 7º, 369 e 1.022 do
Código de Processo Civil, sob o argumento de que o indeferimento do “é
essencial para se comprovar a alegação de que a dívida contraída em
favor da RECORRIDA é decorrente de prática ilícita.”

Asseveram que o acórdão “recorrido se mostra bastante incoerente e até
paradoxal, na medida em que atribuiu aos RECORRENTES um ônus
decorrente de uma faculdade processual que lhes foi negada. Ora, como
exigir que alguém prove um fato ao mesmo tempo em que lhe é negado
a oportunidade de prová-lo? Tal contradição não foi expurgada por
ocasião do julgamento dos aclaratórrios, o que revela violação também
ao CPC,  I.” Art. 1.022,

Quanto ao suposto cerceamento de defesa, bem como da negativa do
depoimento pessoal, a jurisprudência da Corte Superior é no sentido de
que “o magistrado é o destinatário da prova, competindo às instancias
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ordinárias exercer o juízo acerca da suficiência das que foram
produzidas, nos termos do  do CPC”. art. 370

A avaliação da suficiência dos elementos probatórios, quanto à
necessidade de produção de outras provas, demandaria a análise de
aspectos fático-probatórios dos autos, sendo, portanto, inviável em
recurso especial, ante ao óbice da Súmula 07 do STJ.

No entanto, neste ponto, constou do aresto impugnado que “o
indeferimento de provas por si só não configura cerceamento de defesa”,
in verbis:

“tese recursal funda-se na ocorrência de cerceamento de defesa
por indeferimento da audiência de instrução.

Pois bem.

Sustenta a parte apelante que foi cerceada de seu direito de
defesa quando não foi oportunizado produzir provas de seus
alegados.

Razão não lhe assiste.

O juiz pode apreciar livremente as provas e documentos carreados
nos autos, em obediência ao princípio do livre convencimento
motivado, quando em decisão fundamentada indefere produção de
prova, seja ela testemunhal, pericial ou documental.

A jurisprudência não destoa:

“PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INVERSÃO DO JULGADO QUE,
NO CASO, DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. 1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova,
valorar sua necessidade, conforme o princípio do livre
convencimento motivado. Assim, não há violação ao arts. 130 e
131 do CPC quando o juiz, em decisão adequadamente
fundamentada, defere ou indefere a produção de provas, seja ela
testemunhal, pericial ou documental. 2. A alteração das
conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito do
cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas razões
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede
de recurso especial, a teor do óbice previsto no enunciado nº 7 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 3. Agravo regimental a
que se nega provimento.” (STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AgRg no AR Esp 444634 SP
2013/0400212-9 (STJ) - Data de publicação: . 04/02/2014)

Na mesma toada, em homenagem ao princípio e consequente
aplicação da parêmia latina "iudex este peritus peritorum" (o juiz é
o perito dos peritos), é prerrogativa do magistrado analisar as
provas juntadas aos autos pericia-las.

Neste aspecto:

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C DANO
MORAL E ESTÉTICO. CIRURGIA PLÁSTICA ESTÉTICA.
MAMOPLASTIA REDUTORA E LIPOASPIRAÇÃO. ERRO
MÉDICO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO RETIDO
CONHECIDO. JULGAMENTO ANTECIPADO QUE NÃO IMPLICA
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA TESTEMUNHAL
DESNECESSÁRIA AO DESLINDE DA CAUSA. OBRIGAÇÃO DE
MEIO, IN CASU, EM RELAÇÃO À CIRURGIA DE MAMOPLASTIA
E DE RESULTADO EM RELAÇÃO À CIRURGIA DE
LIPOASPIRAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO
PROFISSIONAL MÉDICO. LAUDO PERICIAL QUE NÃO APONTA
QUALQUER IMPERÍCIA DO PROFISSIONAL. CULPA NÃO
CONFIGURADA. DEVER DE INDENIZAR DESCABIDO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COMPATÍVEIS COM OS
DITAMES LEGAIS. PROVA PERICIAL REQUERIDA POR AMBAS
AS PARTES. ÔNUS DO AUTOR, CONFORME INTELIGÊNCIA DO

 DO CPC . CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA QUEART. 33
NÃO POSSUI EFEITO RETROATIVO. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJPR - 9ª C. Cível -
AC - 1359916-1 - Cascavel - Rel.: Luiz Osorio Moraes Panza -
Unânime - - J. 28.05.2015)” (TJ-PR - Apelação APL 13599161 PR
1359916-1 (Acórdão) (TJ-PR) - Data de publicação: ” 15/06/2015)

Não há que se falar em nulidade da sentença por indeferimento da
produção de prova por cerceamento de defesa. É sabido que o
juízo é o destinatário das provas, cabendo a ele, com base no
princípio do livre convencimento, indeferir as desnecessárias e
determinar, até de ofício, aquelas que julgue conveniente para
solucionar a demanda, sendo certo que o indeferimento de prova
que se entende desnecessária, de forma alguma, implica
cerceamento de defesa. Bem por isso, não há que se falar em
nulidade da sentença.

A parte recorrente não indexou prova de sua acusação
(agiotagem), apesar do pedido de produção de prova oral, subsiste
o dever da parte minimamente demonstrar indício de sua tese.
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Cabe ao embargante provar o fato constitutivo de seu direito, pois
a prática de agiotagem não se presume. Logo, para sua
caracterização deve haver prova robusta, o que não se verifica nos
autos.

A melhor doutrina leciona:

“A regra do ônus da prova é um indicativo para o juiz se livrar do
estado de dúvida e, assim, julgar o mérito e colocar fim ao
processo. Tal dúvida deve ser paga pela parte que tem o ônus da
prova. Se a dúvida paira sobre o fato constitutivo, essa deve ser
suportada pelo autor, ocorrendo o contrário em relação aos demais
fatos” (Prova, Revista dos Tribunais, 2009, p. 160)”.

As lições de Moacyr Amaral Santos, na obra "Primeiras Linhas de
Direito Processual Civil", vol. 2, 12.ª edição, 1989, Ed. Saraiva,
págs. 346/347) ensinam que:

“O critério para distinguir a qual das partes incumbe o ônus da
prova de uma afirmação é o interesse da própria afirmação. Cabe
provar a quem tem interesse de afirmar; portanto, quem apresenta
uma pretensão cumpre provar-lhe os fatos constitutivos e quem
fornece a exceção cumpre provar os fatos extintivos ou as
condições impeditivas ou modificativas”.

Não há prova robusta da prática de agiotagem, mas tão somente
alegações e ausência de provas nos autos.

Assim, não provada pelo apelante a prática de agiotagem, não há
falar que a dívida é indevida, razão pela qual não merece reforma
a sentença.”

Logo, para rever a conclusão adotada no acórdão recorrido sobre
cerceamento de defesa, imprescindível o reexame do quadro fático-
probatório dos autos.

Nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
- TCU. IRREGULARIDADES CONSTADAS NA UTILIZAÇÃO DE
VERBA PÚBLICA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA DOS
ENUNCIADOS N. 283 E 284 DA SÚMULA DO STF. (...) II -
Quanto ao apontado cerceamento de defesa, bem como da
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suposta impossibilidade de julgamento antecipado do mérito, a
jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "o
magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias
ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram
produzidas, nos termos do  do CPC/15 (antigo  do art. 370  art. 130
CPC/73)". III - A avaliação tanto da suficiência dos elementos
probatórios, quanto da necessidade de produção de outras provas,
demandaria a incursão em aspectos fático-probatórios dos autos,
inviável, portanto, em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. .
Nesse sentido: AgInt no AR Esp 314.688/SP, relator Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma,7 do STJ julgado em  D Je 23/5/2017,
1º/6/2017; AgInt no AR Esp 1.016.498/PR, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em  D Je 16/5/2017,

 (...) VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AR Esp n.19/5/2017.
2.149.507/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em  D Je de )” 13/3/2023,  16/3/2023.

Dessa forma, o Recurso Especial não alcança admissão neste ponto, em
razão da inviabilidade de revisão do entendimento do órgão fracionário
deste Tribunal, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos.

Ante o exposto, inadmito o Recurso Especial, com fundamento no artigo
1.030, V, do CPC.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta ao artigo 1.022 do Código
de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos
capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara
e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.441.987/DF,
 DJEN de )17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.
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Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Da análise dos autos, observa-se que as instâncias ordinárias, analisando
o conjunto de fatos e provas produzido nos autos, concluíram pela impertinência da
colheita do depoimento pessoal da parte adversa, uma vez que a parte agravante não
demonstrou, ainda que minimamente, a presença de fato constitutivo de seu direito,
isto é, a suposta prática de agiotagem.

Nesse contexto, é evidente que, para conhecer da controvérsia
apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
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Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
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FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.
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A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. OBRIGAÇÕES. AÇÃO DE
REGRESSO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. PROVAS.
INDEFERIMENTO. DESTINATÁRIO DA PROVA. CONTRATO DE
ASSOCIAÇÃO. VERBAS TRABALHISTAS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  REEXAME DE SÚMULA Nº 211/STJ.
PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. O STJ tem orientação firmada no sentido de que o destinatário
final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar sua efetiva conveniência
e necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento das
diligências inúteis ou meramente protelatórias e do julgamento
antecipado, em consonância com o disposto nos arts. 355 e 370 do
Código de Processo Civil.

2. É inviável a análise de violação de dispositivos de lei não
prequestionados na origem, apesar da oposição de embargos de
declaração.

3. A revisão das matérias referentes às condições estipuladas acerca do
passivo trabalhista anterior à contratação demanda a análise da
interpretação de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório,
atraindo a incidência dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 1.682.302/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. DISCUSSÃO ACERCA DA
IMPENHORABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 1.022
ALEGAÇÃO GENÉRICA.  FUNDAMENTAÇÃO DO SÚMULA 284/STF.
ACÓRDÃO ADEQUADA. LIVRE CONVENCIMENTO DO
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MAGISTRADO. DESTINATÁRIO DAS PROVAS. PRETENSÃO DE
REEXAME DE PROVAS.  RELATIVIZAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
IMPENHORABILIDADE EM RAZÃO DO VALOR. AUSÊNCIA DE
COMANDO NORMATIVOS DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ARROLADOS.

 HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.SÚMULA 284/STF.
SÚMULA 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia em decidir se o acórdão, que concluiu ser o
imóvel bem de família, padece de omissão quanto aos requisitos da
impenhorabilidade e deficiência de fundamentação.

2. Não prospera a alegada violação do  do CPC, uma vez que art. 1.022
a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido
dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido
teria sido omisso, contraditório ou obscuro. Incidência do óbice da
Súmula n. 284/STF.

3. Na hipótese, o acórdão hostilizado não incorreu em nenhum dos vícios
listados no artigo 489 do Código de Processo Civil, na medida em que
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

4. O Tribunal analisou as provas dos autos que entendeu
pertinentes ao caso. É cediço que o juiz, como destinatário da
prova, é livre para determinar as provas necessárias ao deslinde da
controvérsia, o que ocorreu no caso dos autos, em obediência aos

 Afastar as conclusões exaradasditames dos arts. 369 e 371 do CPC.
no acórdão, a fim de reconhecer que o imóvel em discussão não é bem
de família, demandaria o reexame das provas dos autos, o que encontra
óbice na Súmula 7/STJ.

5. Prejudicado o exame do recurso especial interposto pela alínea c do
permissivo constitucional, pois a inadmissão do apelo proposto pela
alínea a por incidência de enunciado sumular diz respeito aos mesmos
dispositivos legais e tese jurídica.

6. Na petição de tutela provisória, o requerente não logrou demonstrar o
periculum in mora, requisito essencial para a concessão de tutela
provisória.

7. A ausência do periculum in mora basta para o indeferimento do
pedido, sendo, portanto, desnecessário apreciar a questão sob a ótica do
fumus boni juris, que deve se fazer presente cumulativamente" (AgInt na
AR n. 7.296/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em  DJe de . 29/11/2022,  1/12/2022)
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Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 2.225.712/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE
MERCADO.  REVISÃO DO JULGADO. SÚMULAS 5 E SÚMULA 83/STJ.
7 DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO.
SÚMULA 7/STJ.

1. Ação revisional de contrato de empréstimo pessoal.

2. Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ,
firmada no julgamento de recurso representativo da controvérsia, é
permitida a revisão, pelo Poder Judiciário, das taxas de juros
remuneratórios firmadas nos contratos regidos pelo Código de Defesa do
Consumidor quando cabalmente demonstrada, em cada caso concreto, a
onerosidade excessiva ao consumidor, capaz de colocá-lo em
desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC), podendo ser utilizada
como um dos parâmetros para aferir a abusividade a taxa média do
mercado para as operações equivalentes (REsp n. 1.061.530/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em

 DJe de .22/10/2008,  10/3/2009)

3. Em conformidade com esse entendimento, o Tribunal a quo concluiu
haver significativa e injustificável discrepância entre a taxa pactuada e a
taxa média de mercado para operações da mesma espécie,
reconhecendo a desvantagem excessiva ao consumidor sem deixar de
considerar as peculiaridades inerentes ao caso concreto, razão pela qual
incide a Súmula 83/STJ.

4. Para decidir em sentido contrário ao do acórdão recorrido,
reconhecendo a presença de outros fatores que justificariam o
percentual dos juros pactuado, seria necessário o reexame do contrato e
do conjunto fático-probatório dos autos, vedado a esta Corte em razão
das Súmulas 5 e 7/STJ.

5. Nos termos da jurisprudência amplamente consolidada nesta
Corte, cabe ao juiz, na qualidade de destinatário da prova, decidir
sobre sua imprescindibilidade, ou negar aquelas diligências que

Documento eletrônico VDA52193452 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:05:09
Código de Controle do Documento: 49cdff35-298c-4a25-84e5-a0208292e62a



são inúteis ou protelatórias, de modo que o indeferimento do
pedido de produção de provas apresentado pela parte não
configura o cerceamento de defesa.

Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 2.207.069/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.
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Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica a incidência da
Súmula nº 7 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALDEMIR JOSE PADILHA SILVA
AGRAVANTE : MARCIA PINTO DA SILVA
ADVOGADO : LENINE PÓVOAS DE ABREU - MT017120O
AGRAVADO : MARILENA APARECIDA RIBEIRO E SILVA
ADVOGADOS : MIGUEL JUAREZ ROMEIRO ZAIM - MT004656

GUILHERME FRASSETTO SMERDECH - MT026072O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONFISSÃO
/COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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